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INTRODUÇÃO

O universo rural da América Latina foi 
historicamente marcado por processos econô-
micos e políticos de exploração de recursos 
naturais e commodities agrícolas, especial-
mente, para o mercado internacional. Nesses 
processos, os sujeitos políticos que vivem e 
trabalham no campo, muitas vezes, foram ex-
plorados como força de trabalho vil (como na 
escravidão, na servidão pessoal e nas várias 
formas degradantes de trabalho), expropriados 
das terras e dos recursos naturais de seu meio 
e excluídos, em grande medida, da distribui-
ção dos valores gerados (Prado Jr, 1996; Mar-
tins, 1994; Fernandes, 2008; Quijano, 2013). 
Mesmo em condições muito adversas, os seto-
res subalternos rurais não foram passivos, des-
de os tempos coloniais promovem resistências 
individuais e coletivas frente aos arbítrios, e 

experimentaram formas de organização coleti-
va (messianismo, quilombos, exércitos popu-
lares, etc.) e enfrentaram os seus algozes (Hui-
zer, 1969; Martins, 1981; Medeiros, 1989).

No século XX, em diferentes momentos, 
camponeses conquistaram, em alguns países, 
o acesso à terra por meio de amplas reformas 
agrárias radicais e populares (como no Mé-
xico – 1910-20, na Bolívia – década de 1950, 
em Cuba – 1950-60, Nicarágua – 1970-80), o 
estabelecimento de direitos trabalhistas rurais 
(como na Argentina com o Estatuto Del Peón 
Rural, de 1944, e no Brasil com o Estatuto do 
Trabalhador Rural, de 1963) e a organização 
de sindicatos de camponeses e trabalhadores 
rurais (em diferentes momentos nos distintos 
países) (Huizer, 1969; Medeiros, 1989; Asco-
lani, 2009; Barandiarán, 2009; Romero, 2019; 
Stedile, 2020).

Nas últimas décadas do século XX e iní-
cio do século XXI, ganharam força diversos 
movimentos sociais rurais na América Lati-
na, seja levantando bandeiras tradicionais dos 
agricultores familiares, camponeses e indíge-
nas, tais como a reforma agrária e os direitos 
trabalhistas, seja elaborando novas ou renova-
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das demandas, tais como lutas por territórios 
tradicionais, por bens comuns, por reconheci-
mento dos povos originários, da agricultura fa-
miliar, dos camponeses, dos povos da floresta 
e das águas, das mulheres rurais, jovens, entre 
outros (Medeiros, 1989; 2014; Giarracca, 2002; 
Bartra, 2011; Rubio, 2017).

Esses movimentos conquistaram di-
reitos e políticas públicas e obtiveram certo 
reconhecimento dos governos progressistas 
que chegaram ao poder em diversos países da 
América Latina, fenômeno comumente deno-
minado de “onda rosa”. Este processo teve iní-
cio com a vitória eleitoral de Hugo Chávez na 
Venezuela (1998) e foi seguido por outras vitó-
rias do campo progressista em diversos outros 
países, como no Chile (2000), Brasil (2002), 
Argentina (2003), Uruguai (2004), Bolívia 
(2005), Equador (2006), Nicarágua (2006), Pa-
raguai (2008), El Salvador (2009). Em muitos 
destes lugares, estas forças se reproduziram 
no poder nos anos seguintes, como na Vene-
zuela, Brasil, Equador, Argentina etc. (Pereira 
da Silva, 2014). As políticas promovidas neste 
contexto produziram transformações no meio 
rural latino-americano, muitas delas amplian-
do direitos, inclusive, no universo do trabalho 
e da organização política no campo.

No Brasil, por exemplo, organizações 
de agricultores familiares e de outros grupos 
subalternos do campo obtiveram algumas con-
quistas devido à proximidade com o grupo 
político no poder, como a criação e execução 
de políticas públicas (crédito, compras estatais 
de produtos da agricultura familiar, habitação 
rural, etc.) e o reconhecimento de alguns di-
reitos (profissão de agricultor familiar, regu-
lamentação de terras indígenas e quilombo-
las, entre outras) (Abers; Bülow, 2011; Grisa; 
Schneider, 2015; Medeiros, 2014; 2020). Ou-
tros casos considerados de sucesso na relação 
dos movimentos camponeses e indígenas com 
os governos progressistas são os da Bolívia e 
do Equador. Nestes países, com suas próprias 
particularidades, foram criados os chamados 
“Estados plurinacionais”, garantindo aos po-

vos e nacionalidades originárias/indígenas o 
pleno direito de conservar e desenvolver suas 
próprias formas de convivência e organização 
social, de geração e exercício da autoridade 
em seus territórios, de posse ancestral. Cam-
poneses e indígenas destes países conquista-
ram, não sem contradições e conflitos, alguns 
direitos de cidadania e acessos aos recursos do 
Estado (Schavelzon, 2015).

No entanto, na última década, uma onda 
conservadora levou ao poder governos de di-
reita e extrema direita na região. Esta onda 
atingiu países como Honduras (2009), Panamá 
(2009), Chile (2010), Paraguai (2012), Guate-
mala (2012), Argentina (2015), Brasil (2016), 
Peru (2016), Equador (2017), Colômbia (2018), 
Bolívia, (2019) e Uruguai (2019), entre outros. 
Com o novo ciclo de governos conservadores, 
muitas das conquistas dos atores políticos do 
campo estão sendo desmontadas e alguns de-
les têm sido alvo de diversos tipos de violên-
cia. As políticas desses governos têm promovi-
do novas mudanças no meio rural, no sentido 
da diminuição da ação do Estado na garantia e 
proteção de direitos, com a desconstrução de 
arranjos políticos que beneficiam sujeitos po-
líticos do campo (políticas públicas e direitos 
de cidadania), atingindo o mundo do trabalho 
com a aprovação de reformas trabalhistas e 
previdenciárias (no sentido do enfraqueci-
mento da regulação pública e aumento da re-
gulação privada) e as organizações políticas no 
campo (Niederle et al, 2019; Medeiros, 2020; 
Adascalieti; Pignatti Morano, 2016). Porém, 
este processo não é unívoco e, nos últimos 
anos, novos governos considerados progres-
sistas têm chegado ao poder em alguns países 
da região, tais como: México (2018), Argentina 
(2019), Panamá (2019) e Bolívia (2020). A força 
e a organização dos movimentos sociais de tra-
balhadores, camponeses e indígenas foi cen-
tral para esta ascensão de governos progressis-
tas em alguns países, como na resistência ao 
golpe ocorrido na Bolívia em 2019.

As pesquisas sociológicas já produziram 
análises sobre algumas dessas transformações 
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no universo rural latino-americano nas últi-
mas décadas, sobretudo, quanto às implica-
ções para o mundo rural, da ascensão e gestão 
de governos populares (Riella; Mascheroni, 
2015; Delgado; Bergamasco, 2017; Neiman, 
2016; Quaranta; Neiman, 2004; Sabourin et al., 
2014; Medeiros, 2014, Rubio, 2017; Picolotto, 
2018, Kay; Vergara, 2018, entre outras). Porém, 
ainda há pouco conhecimento acadêmico sis-
tematizado e publicado sobre como a guinada 
política à direita em governos latino-america-
nos e as reestruturações produtivas e nos mer-
cados de produtos agroalimentares em níveis 
locais e globais atingem o mundo do trabalho 
e a organização política rural. Esse dossiê bus-
ca suprir, em parte, esta lacuna ao reunir pes-
quisas e reflexões recentes sobre como estas 
transformações têm impactado no meio rural 
de diferentes países da região; como os sujei-
tos políticos experimentam estas mudanças, 
constroem suas demandas e fazem suas ações; 
quais as formas de relação com o Estado e com 
diferentes matizes de governos (progressistas e 
conservadores).

Os artigos deste dossiê lançam luzes 
para pensar o lugar do rural nas interpretações 
sobre as reconfigurações econômicas, políticas 
e sociais recentes na América Latina, seja em 
momentos de hegemonia do progressivismo 
(nos termos de Rubio e Peña, neste Dossiê) 
ou do conservadorismo. Os artigos mostram a 
centralidade da questão agrária, agroalimentar, 
da exploração de recursos naturais e commodi-
ties agrícolas para a compreensão das disputas 
políticas, econômicas e sociais na América La-
tina. O rural, muitas vezes visto como lugar de 
atraso ou setor que tenderia a desaparecer, é 
fenômeno central para entender o capitalismo 
contemporâneo na América Latina, o lugar 
da região na geopolítica global e os rumos 
políticos da região.

O artigo de Blanca Rubio e Jaime Peña 
inicia este dossiê com uma análise compa-
rativa entre uma primeira onda de governos 
comprometidos com projetos alternativos na 
América Latina, os governos “populistas”, da 

primeira metade do século XX, e uma segunda 
onda, os chamados governos “progressistas”, 
do final do século XX e inícios do século XXI. 
Uma diferença fundamental é que, enquanto 
os populistas se apoiaram nas burguesias na-
cionais contra as oligarquias agrárias agroex-
portadoras, os progressistas precisam apoiar-se 
nas divisas geradas pelo agroextrativismo para 
financiarem os seus projetos de inclusão social 
e, com isso, contribuíram com os processos de 
reprimarização econômica, desindustrializa-
ção e fortalecimento dos setores extrativistas 
e agroexportadores, sem ancorar bases sólidas 
de sustentação político e econômicas. Para os 
autores, a queda nos preços das commodities 
na última década levou ao enfraquecimento da 
fonte de renda do progressismo, abrindo espa-
ço para a ofensiva da nova direita que ascen-
deu por meio de golpes suaves em alguns paí-
ses, assim como a ascensão eleitoral de líderes 
de direita em outros.

Leonilde Medeiros analisa as transfor-
mações ocorridas no campo brasileiros nas 
últimas quatro décadas, destacando como os 
atores dos setores subalternos do campo se 
conformaram (seja os agricultores familiares, 
assalariados rurais, sem-terras, etc.), os confli-
tos e alianças estabelecidas entre estes atores e 
suas organizações de representação, mas tam-
bém como se configuraram em relação com 
políticas públicas e em embates com setores 
empresariais. Com isso, argumenta que para 
entender as transformações recentes no campo 
brasileiro é necessário romper com análises da 
representação política dos trabalhadores rurais 
que focam somente no estudo destes atores em 
si e sugere pensá-los em relação ao processo de 
crescimento e legitimação do que se denomina 
atualmente de agronegócio. A autora finaliza o 
texto constatando que, se por um lado há um 
recuo nas lutas no campo nos anos mais recen-
tes, especialmente durante os governos con-
servadores, por outro lado está em curso um 
processo de alinhamento dos trabalhadores ru-
rais com pautas focadas nos temas ambientais 
e em torno da alimentação saudável.
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O artigo de Ellen Corrêa também anali-
sa transformações recentes no campo brasilei-
ro, mas enfocando, sobretudo, no processo de 
formação de novas centrais sindicais no Brasil 
durante os governos do Partido dos Trabalha-
dores (PT). A autora mostra como no sindica-
lismo de trabalhadores rurais ocorreram diver-
sas rupturas importantes de forças sindicais 
com a Central Única dos Trabalhadores (CUT) 
para dar impulso à formação de novas centrais 
e destas para atingir os índices de sindicatos 
filiados para o seu reconhecimento pelo Minis-
tério do Trabalho. De outra parte, o texto tam-
bém trata dos dilemas da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores Rurais Agricultores 
e Agricultoras Familiares (Contag) para se rea-
daptar a um cenário em que passaram a existir 
e serem reconhecidos outros agentes sindicais 
representantes de parcelas dos trabalhadores 
rurais, sejam eles agricultores familiares ou as-
salariados rurais. 

Luciano Martinez Valle faz uma análise 
sobre o processo de proletarização de uma par-
cela dos membros das famílias camponesas ab-
sorvidas pelas atividades do agronegócio de flo-
res e hortaliças, na serra equatoriana, província 
de Cotopaxi. Observa que as empresas não pre-
tendem expropriar as famílias camponesas das 
suas pequenas áreas de terras (como ocorre em 
outras áreas de exploração agropecuárias capi-
talistas), mas sim mantê-las nas proximidades 
por perceberem vantagens nesta relação de pro-
letarização e “semiproletarização” de membros 
das famílias: redução de custos com transporte 
e alojamento. As políticas de regulação pública 
do trabalho do governo progressista de Rafael 
Correa (2007-2017) não chegaram a consolidar 
instrumentos de organização coletiva de traba-
lhadores rurais nesta área e nos últimos anos, 
com o governo de Lenín Moreno (2017-2021) 
e sob efeitos da pandemia da covid-19, foram 
feitas mudanças no sentido de flexibilizar as 
relações de trabalho, fragilizando ainda mais a 
organização coletiva e as condições de trabalho 
e reduzindo a remuneração dos trabalhadores 
do setor de flores e hortaliças.

No texto de Tomáz Palmisano, Juan Wa-
hren e María Gisela Hadad, são tratados os 
atores e os conflitos extrativistas relacionados 
à mineração, ao agronegócio e aos hidrocarbo-
netos durante o governo Mauricio Macri (2015-
2019), na Argentina. Os autores chamam a aten-
ção para o fato que, durante este governo, foram 
realizadas diversas mudanças nas normas de 
controle e circulação para beneficiar a produ-
ção agropecuária de exportação, a mineração 
de grande escala e a exploração dos hidrocar-
bonetos. Se por um lado as grandes corporações 
foram estimuladas, por outro lado as comuni-
dades locais foram desconsideradas, violenta-
das e, algumas vezes, despejadas das áreas de 
interesse. Os principais agentes que resistiram a 
usurpação dos territórios, a exploração predató-
ria e poluição ambiental foram as comunidades 
indígenas, as organizações camponesas e as as-
sembleias socioambientais locais. 

As lutas dos movimentos de mulheres 
e feministas ganharam visibilidade em diver-
sos países na América Latina em anos recen-
tes com as mobilizações do Ni una a menos 
no Chile, a Campanha Nacional pelo Direito ao 
Aborto Legal, Seguro e Gratuito na Argentina e 
as ações do 8 de Março, Dia Internacional da 
Mulher, realizadas em todos os países da re-
gião. Neste Dossiê, este tema é abordado, com 
o foco na análise dos feminismos em contextos 
rurais. O artigo de Iolanda Araújo Ferreira dos 
Santos e Janaína Betto analisam as trajetórias 
políticas de mulheres no Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra (MST) e no Movi-
mento de Mulheres Camponesas (MMC) para 
entender como suas articulações, elaborações 
e estratégias de resistência ajudam a compre-
ender a conformação do chamado feminismo 
camponês e popular, variante do feminismo 
adaptado ao contexto do mundo rural e das 
lutas e resistências dos movimentos sociais 
camponeses frente à onda conservadora recen-
te. Mesmo diante do avanço do neoconserva-
dorismo (expressão utilizada pelas autoras em 
referência à formulação de Pinheiro-Machado, 
2019) no Brasil, as mulheres destes movimen-
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tos buscam construir espaços de autonomia e 
esperança.

Já Marco Antonio Teixeira trata da Mar-
cha das Margaridas, uma mobilização feminis-
ta do Brasil liderado pelas mulheres do cam-
po, da floresta e das águas, organizada pelo 
Movimento Sindical de Trabalhadores e Tra-
balhadoras Rurais (MSTTR), em aliança com 
outros movimentos sociais, centrais sindicais 
e organizações internacionais. Mais especifi-
camente, o autor analisa como o contexto de 
ascensão das novas direitas no país (no pós 
jornadas de junho de 2013, das mobilizações 
pelo impeachment da Presidenta Dilma Rou-
sseff e com a eleição do governo Bolsonaro) 
influenciou a Marcha nas suas duas últimas 
mobilizações nacionais, em 2015 e 2019. Para 
construir sua análise, formula uma abordagem 
teórica que considera a análise da atuação dos 
movimentos sociais por meio dos conceitos 
de ações de reprodução social, formas de ação 
coletivas e oportunidades políticas. O traba-
lho conclui que a Marcha não é apenas a sua 
expressão mais visível, realizada na forma de 
uma grande protesto de rua na cidade de Brasí-
lia a cada quatro anos, mas também um longo 
processo de formação, organização, elaboração 
de uma agenda política e mobilização nos ní-
veis locais e regionais e envolve uma política 
de alianças com outros atores sociais e contra-
posição a outros.  

Boa leitura!

Recebido para publicação em 16 de abril de 2021 
Aceito em 19 de abril de 2021 
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